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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho discute as estratégias de nomeação de dirigentes públicos no Município de Ferraz de Vasconcelos, visando propor uma alteração na lei municipal que trata da estrutura administrativa na forma de escolha dos servidores indicados para exercerem cargos de direção, chefia e assessoramento. O interesse da pesquisa são os dirigentes públicos brasileiros, entendidos no contexto da Administração Pública e definidos como objeto de estudo a partir da análise da literatura nacional e internacional sobre o tema.




    Partindo da referência bibliográfica, identificamos que o principal aspecto dos modelos propostos de direção pública profissional está nas competências de gestão, eixo central das ações orientadas, não apenas à seleção de dirigentes, mas também à sua atuação e avaliação. Buscamos identificar uma estratégia de escolha dos dirigentes públicos que pudesse ser aplicável ao Município de Ferraz de Vasconcelos de acordo com as melhores práticas já feitas no Brasil, avaliando em que medida essas podem dialogar com as práticas internacionalmente recomendadas e passíveis de aplicação na estrutura administrativa municipal.




    Identificamos que ainda são poucos os estudos no Brasil que se dedicam a atender o tema da direção pública, das competências de gestão e gestão por resultado. Via de regra os compêndios existentes se dedicam a estudar os aspectos relacionados às nomeações políticas num contexto de um sistema de “presidencialismo de coalizão”, que se replica em todas as esferas, ou a atuação das burocracias existentes, principalmente em espaços nos quais possui capacidade decisória, sendo limitadas as análises que focam na figura do dirigente público, ocupantes de cargos em comissão caracterizados pelas funções de direção e chefia, que precisam ser entendidos como uma categoria distinta e com análise específica.




    No Capítulo 1 apresentamos o debate sobre o dirigente público, com sua estruturação na Administração Pública brasileira, a evolução histórica do modelo gerencial introduzido no sistema brasileiro com a reforma administrativa iniciada em 1995 pelo extinto Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) encabeçado pelo Professor Luiz Carlos Bresser-Pereira, buscando compreender o debate saindo da dicotomia existente sobre os tipos ideais estabelecidos por Max Weber – políticos e burocratas – e evoluindo para uma interpretação que estes se complementam, formando uma estrutura complexa com foco em regras e procedimentos e entrega eficiente do serviço público, conciliando a lógica da carreira com o preenchimento de postos de trabalho através de uma técnica de gestão de pessoas e do Estado, afastando a concepção dualista de que apenas servidores de carreira é que são “honestos” e “bons profissionais” enquanto os políticos ou comissionados, de fora do serviço público, não buscam o interesse público, são “desonestos” e propensos a atos de clientelismo ou patronagem.




    Também, aborda-se as práticas recomendadas por organismos internacionais e a interpretação que o tema tem recebido, no Brasil, no Supremo Tribunal Federal (STF) e no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) após as provocações realizadas pelo Ministério Público de São Paulo (MPSP).




    No Capítulo 2, apresenta-se o Município de Ferraz de Vasconcelos e sua estrutura administrativa a partir da Lei Complementar n. 355, de 29 de dezembro de 2020, abordando um breve descritivo de como o tema de cargos em comissão foi tratado no Município entre 2005 a 2016, 2017 a 2020, até a celebração do termo de referência que deu início ao presente estudo, com o fim de contemplar uma percepção integral das atribuições ao cargos dos servidores em comissão de livre provimento, adequada à estrutura administrativa permanente da Prefeitura, para ao final propor, alteração da descrição das atribuições dos comissionados e com o objetivo de evitar questionamentos de ordem judicial sobre a legislação, permitindo que haja uma reforma administrativa, parcial, mas que seja permanente.




    No Capítulo 3, aponta-se o percurso metodológico para a propositura final, partindo de estudos doutrinários e jurisprudenciais acerca das visões sobre modelos de contratação no serviço público – concurso e indicação para cargos de livre provimento – que perpassam modelos de gestão por competências e por desempenho no setor público.




    No Capítulo 4, destaca-se um diagnóstico e discussão sobre as necessidades do Município de Ferraz de Vasconcelos a partir dos resultados obtidos na pesquisa realizada junto aos atuais ocupantes dos cargos de Secretários Municipais e seus Coordenadores Executivos.




    No Capítulo 5, expõe-se uma proposta de alteração legislativa que permita a manutenção de algum grau de discricionariedade nas escolhas, cujo aspecto central está na confiança política, combinada com um aspecto gerencial, que tem como ponto central a capacidade do dirigente atuar voltado para os resultados desejados pelo governo o que também auxilia na criação de um valor público para o cidadão.




    Por fim, no Capítulo 6, sistematizamos o resultado da pesquisa acadêmica alinhada para o efetivo uso profissional, considerando como de extrema importância a análise da forma de escolha do dirigente público e a compreensão de como funciona a Administração Pública e como governos podem implementar suas propostas apresentadas por ocasião das urnas.


  




  

    1. DEBATE SOBRE O DIRIGENTE PÚBLICO




    1.1. ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL – O CENÁRIO VIGENTE




    A Organização do Estado brasileiro que se encontra nos artigos 37 e seguintes da Constituição da República de 1988, estabelecendo que a Administração Pública (direta ou indireta, em qualquer poder, em todos os entes federativos) se rege pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e seus trabalhadores são investidos nos respectivos cargos e após prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo para os cargos de livre provimento e exoneração1.




    Ou seja, a força de trabalho da Administração Pública é constituída por servidores concursados e não concursados, também conhecidos como comissionados (ocupantes de cargos em comissão) ou de livre provimento e exoneração (inciso II do artigo 37 da Constituição), com atribuições de direção, chefia e assessoramento (CARVALHO (2009) apud MARQUES (2008)).




    O inciso V do mesmo artigo 372, por sua vez, estabelece que existem as funções de confiança, exclusivas de servidores concursados e efetivos, e os cargos em comissão, dentre os quais a lei deverá resguardar um percentual para servidores de carreiras e outro, que poderão ser preenchidos por trabalhadores de fora da carreira, mas com atribuição específica de direção, chefia e assessoramento.




    Como bem descreve Maria Fernanda Alessio (2017), é importante que fique claro que quando o dirigente público desempenha uma atividade técnica gerencial ainda que na prestação dos serviços públicos de forma direta à sociedade, sem ser auxiliar direto do Chefe do Executivo na tomada de decisão, fala-se de cargo de direção ou chefia, enquanto que, quando desempenha uma atividade não gerencial, ainda que técnica, de forma direta ao Chefe do Executivo, para que este tome decisões, logo, trata-se de assessoramento.




    Portanto, o texto constitucional, como visto acima, permite que haja nomeação para cargos em comissão desde que a lei preveja a livre nomeação e exoneração (art. 37, inc. II da CF) assegurando que em funções de confiança estas devem ser exercidas apenas por servidores de carreira efetivos (art. 37, primeira parte do inc. V da CF); permitindo, ainda, que para os cargos em comissão, cuja atribuição seja de direção, chefia e assessoramento, indicando que o dirigente público pode ser alguém de fora da carreira (outsider), garantindo-se condições e percentuais mínimos previstos em lei (parte final do inciso V do artigo 37 da Constituição), (BRASIL, 1988).




    O servidor de carreira (efetivo) pode exercer uma função de confiança, enquanto o servidor público não concursado (outsider) exerce um cargo em comissão, podendo ser chamado de Dirigente Público ou mesmo Top Public Manages (ARANTES et al., 2010) em que a dificuldade está, justamente, na definição conceitual dos níveis de direção, chefia e assessoramento que deve ser organizado com base na confiança (GRAEF, 2008).




    O cargo em comissão, ocupado por servidor efetivo ou por um outsider, compõe um conjunto de atribuições relativas à direção, chefia ou assessoramento que não guardam qualquer similitude com a estrutura dos cargos de carreira. O elemento central destes cargos em comissão está na base da confiança política existente entre o nomeante e o nomeado. Seja ela uma confiança política, ou uma confiança por tecnicidade ou mesmo uma confiança de relacionamento (PACHECO, et al., 2010).




    São os cargos de confiança política que garantem ao governo (ou político eleito), o comando sobre a Administração e, por conseguinte, que o auxiliarão a implementar seu mandato, propostas políticas, planos e ações apresentados por ocasião das eleições e que farão com que atinja os objetivos e metas estabelecidos no plano de governo escolhido, por meio de uma direção da estrutura permanente.




    Assim como, na atualidade, vem se discutindo que o serviço público moderno deve ter em sua raiz, a seleção, recrutamento, supervisão e promoção com base no mérito; a escolha do servidor comissionado puro também pode ser aprimorada por um processo seletivo que combine mérito, de forma a assegurar a escolha de colaboradores que atuem com profissionalismo e efetividade da autoridade pública e que seja, o quanto possível, capaz de melhorar a integridade, desempenho, transparência e governança, opondo-se ao clientelismo, patronagem, favoritismo, politização e a corrupção (GRAEF, et al., 2008).




    Desta forma, concorda-se com a conclusão de Aldino Graef de que “a transformação de várias camadas de cargos em comissão em funções gerenciais é, pois, uma necessidade no caminho da profissionalização da Administração Pública” e entende-se que a gestão por competência pode ser um instrumento que auxilie no processo de escolha deste dirigente e na profissionalização do perfil destes cargos, deixando claro quais são os conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para ocupar cada posição e buscando deixar transparentes critérios objetivos que busquem balizar a escolha dos dirigentes públicos, sejam eles servidores efetivos ou vindos de fora do governo (GRAEF, 2008, p. 67).




    É pela gestão por competências que se assegurará uma Administração Pública moderna, que tenha eficiência, eficácia e efetividade em suas ações administrativas, sem que se favoreça clientelismo ou patronagem, fortalecendo a integridade, buscando a mitigação da corrupção por meio da troca de cargos públicos.




    Entende-se que não é a redução ou limitação do número de indicados por critérios de confiança política que assegurarão uma Administração Pública profissionalizada uma Administração Pública eficiente, efetiva e livre de corrupção ou mesmo o uso excessivo da politização. O debate precisa avançar para além da discussão de que cargos de livre provimento são instrumentos do jogo político-partidário ou do patrimonialismo/clientelismo/nepotismo (PACHECO, 2008).




    Para tanto, se faz necessário um constante equilíbrio entre a segurança no emprego e a flexibilidade buscando constantemente a supervisão sobre os servidores, concursados ou de livre provimento, com base em razões de mérito, analisando eventos como:




    Desempenho das atividades;




    Transparência;




    Autonomia gerencial;




    Recrutamento pelo Mérito;




    Motivação;




    Responsabilização (PACHECO, 2008).




    Nos dizeres de Herma Kuperus e Anita Rode (2016), em tradução literal: “Espera-se que os principais gestores públicos liderem suas organizações dessa forma, mas também sejam exemplos de uma organização baseada em mérito e política de RH. Por isso, a forma como os próprios gestores são tratados é muito importante para garantir a alta qualidade da administração pública e dos funcionários públicos/funcionários. Eles são responsáveis pela ‘boa governança’, modernização permanente e melhoria da administração pública e implementação das políticas de reforma do governo3”.




    No mesmo sentido é o que ocorre no Canadá4, onde a Public Service Comission (PSC), em português Comissão de Serviço Público (CSP), baseia a contratação dos servidores públicos no mérito dos contratados, em que foram definidos grupos de competências para se analisar o mérito do escolhido (ARANTES et al., 2010).




    Esses grupos de competências são definidos de acordo com os níveis gerenciais envolvidos no cargo a ser preenchido: capacidade cognitiva; visão de futuro; gestão pela ação e trabalho em equipe; relações interpessoais; e, capacidades pessoais como ética e valores, flexibilidade, políticas e programas de governo.




    Como o modelo Europeu, em que o servidor é recrutado em dois sistemas: a) carreira em que há uma competição (concurso) entre os muitos interessados em ingressar no serviço público (servidor efetivo e concursado) ou; b) por posição em que os interessados submetem seus currículos à escolha da autoridade politicamente eleita e são escolhidos de acordo com determinados critérios, podendo os candidatos serem de uma das carreiras públicas ou de fora dos quadros (outsiders), mas com comprovada experiência na Administração/Serviço Público (ARANTES et al., 2010).




    É de se ter claro que, quando se trata de uma escolha para ocupar uma posição, a escolha deve recair sobre aquele interessado, interno ou externo, que detenha as qualificações e competências exigidas para a posição específica, aliando tanto mérito como questões políticas, que não envolvam patronagem ou clientelismo, denominando como um terceiro sistema de escolha (sistema híbrido).




    A tendência na União Europeia, segundo os estudos apresentados por Herma Kuperus e Anita Rode (2016), junto à EUPAN5, é de crescimento do recrutamento dos dirigentes públicos em esferas fora da Administração Pública e com base nas competências e experiências necessárias para a posição específica que se busca o servidor e não em suas credenciais educacionais ou aprovação em concursos públicos. Tal decorre das exigências que têm sido levadas aos altos gestores da administração pública com competências novas e experiências mais amplas.




    De acordo com esses estudos, o ingresso dos altos gestores públicos, na maioria dos países europeus caminha para uma escolha híbrida, levando-se em consideração as demandas exigidas para a posição a ser preenchida, mas com alguns elementos de carreira, permitindo um cruzamento de carreiras no serviço público.




    Ponto importante na análise dos cargos, em carreira ou posição é que, na maioria dos países europeus (formados por governos com sistemas parlamentaristas), também se leva em conta o preenchimento da vaga de dirigentes públicos por escolha do político eleito, portanto pode ser uma indicação política, mas não haverá um dirigente público eleito.




    No Brasil, apenas em 2005 é que houve a regulamentação do inciso V do artigo 37 da Constituição, pelo Decreto nº 5.497 21 de junho de 2005,estabelecendo, apenas para o Executivo Federal, percentuais mínimos dos cargos em comissão em que se garantiu 75% dos cargos para os níveis iniciais (DAS 1, 2 e 3) a serem ocupados pelos servidores de carreira e 50% para o nível DAS 4 e sem qualquer reserva para os cargos em comissão de níveis DAS 5 e 6 e aqueles de natureza especial (CARVALHO et al., 2009).




    E, em 2007, que se fixa a remuneração dos cargos e das funções comissionadas da e na Administração Pública Federal, restando a cada um dos demais entes regulamentar a questão (BRASIL, 2007).




    E, mais recentemente, com a edição da Edição da Medida Provisória n. 1.042, de 14 de abril de 2021 (BRASIL, 2021a) permitiu-se o debate no Congresso Nacional (CN) acerca do processo de escolha dos dirigentes públicos indicados a ocupar um cargo em comissão no governo federal, na administração direta ou indireta, inserindo que a escolha do profissional a ser nomeado ou designado para o cargo deveria ser submetido à realização de um processo de pré-seleção (BRASIL, 2021d).




    Referida medida provisória foi convertida na Lei n. 14.204, de 16 de setembro de 2021 (BRASIL, 2021b) fixando, na esfera federal, que a escolha dos dirigentes públicos deveria ser precedida de uma pré-seleção antes da escolha definitiva pelo nomeante. Entretanto, o texto que tornava obrigatório o processo de pré-seleção foi vetado pelo Poder Executivo, mas trouxe como medida facultativa, por decreto, regulamentar a existência do referido processo de pré-seleção.




    Com a alteração legislativa entende-se que o debate sobre o tema de escolha de dirigentes públicos avança no sentido da escolha “segundo as competências gerenciais requeridas para o seu desempenho”, avançando um pouco mais na nomeação de servidores entendidos como dirigentes públicos que possuam um conjunto mínimo de competências de gestão necessárias para que se exerça a função pública (ALESSIO, 2017, p. 46).




    1.2. HISTÓRICO DO MODELO GERENCIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    De acordo com Luiz Carlos Bresser-Pereira a Nova Administração Pública foi implementada em resposta à crise fiscal, crise no modo de intervenção do Estado, crise do modelo burocrático, responsável pela administração do Estado e também à crise política. Visava, em síntese, a transformação da cultura burocrática que permeava a administração pública brasileira, incutindo uma nova cultura denominada gerencial (BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 75 – 121).




    O termo “cidadão-cliente” é utilizado, inclusive, como forma de se aproximar da lógica de mercado. Esse processo refere-se à aplicação das ideias e ferramentas de gestão mais recentes do setor privado adaptadas ao setor público, englobando, por exemplo: os programas de qualidade, a reengenharia organizacional, a administração participativa entre outras (BRESSER-PEREIRA, 1999, p. 8).




    Para explicar de forma esquemática a reforma, foi elaborado um quadro baseado na definição da forma de propriedade e gestão das instituições públicas, considerando como: estatal o núcleo estratégico e as atividades exclusivas; público não-estatal os serviços exclusivos que podem ser publicizáveis; e as atividades cuja produção são voltadas para o mercado podendo ser privatizadas (MARE, 1995).




    No Brasil, as propostas da vertente gerencial foram concebidas e implementadas, conforme Paes de Paula (2008) durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), com a presença ativa do ex-ministro da Administração e Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser Pereira. A administração pública gerencial tem como principais objetivos, segundo Luiz Carlos (Bresser Pereira, 1998, p. 111 – 112):




    “Aprimorar as decisões estratégicas do governo e da burocracia; oferecer condições que garantam a propriedade e o contrato, para que se promova um bom funcionamento dos mercados; garantir autonomia e capacitação gerencial do administrador público; certificar a democracia através da prestação de serviços públicos voltados para o “cidadão-cliente” e controlados pela sociedade”.




    A administração gerencial procura, sem se afastar do estado de direito, adequar as organizações públicas às contingências específicas de lugar e momento, emprestando-lhes sobretudo maior agilidade e eficiência; priorizando, portanto, os resultados. Tenta igualmente recuperar a identificação dos cidadãos com o Estado, voltando-o a eles. Faz da transparência e do controle alavancas da eficácia dessas organizações. Introduz também mecanismos de quase-mercado ou concorrência administrada com vistas a aprofundar os ganhos de eficiência (MARE, 1995).




    Uma das principais mudanças propostas pela reforma administrativa é a de substituir a desconfiança generalizada nos administradores públicos (e políticos) por “um grau ainda que limitado de confiança” (Bresser-Pereira, 1996). Nesse caso, a maior autonomia para administrar é balanceada pelo compromisso com os resultados a serem atingidos, e pela transparência das informações sobre desempenho institucional — através do contrato de gestão. Trata-se da mudança sobre o que controlar; O controle não será mais exclusivamente sobre processos, mas fundamentalmente sobre resultados (entendendo a legalidade dos atos administrativos como requisito necessário, mas não suficiente para a accountability) (PACHECO, 2010, p. 193).




    1.2.1. Cargos Comissionados na Administração Pública na pós-reforma Gerencial de 1995




    É possível que o ocupante do cargo comissionado não possua capacitação profissional exigida, sendo esta considerada a falta de conhecimento ou experiência técnica, a qual decorre de exigência para o normal exercício das atribuições do cargo.




    Raquel Cruz (2008) admite que as reformas administrativas não romperam com a prática da livre nomeação para os cargos de DAS e tampouco criaram, de forma consistente, carreiras meritocráticas na administração direta, mas a reforma da década de 1990, idealizada por Bresser-Pereira, ao formar burocratas de carreira, interessados também em ocupar cargos de confiança, restringiu o espaço da patronagem política. Nesta perspectiva, a autora considera que as carreiras criadas em núcleos estratégicos do Estado são compostas por membros que são candidatos naturais aos cargos de comissão.




    Ainda, Raquel Cruz (2010, p. 315), aponta que quando se tem como referência a burocracia estatal, que responde pelas atividades essenciais do Estado, a lógica é de que se busca mais introduzir novas técnicas de gestão de pessoas para que não seja orientada para partidarizações ou mesmo patronagem (OCDE, 2008), onde:




    “POLLITT (2000) destaca que a nova gestão pública tende a enfatizar os aspectos negativos da burocracia tradicional, acusando-a de rígida e centralizada, mas esquece suas virtudes, como a continuidade, a honestidade e o comprometimento com a equidade no atendimento aos cidadãos. O equívoco, diz o autor, é tomar esses pontos negativos e positivos como presentes em todos os países, quando há gradações. Como a burocracia de cada país possui sua própria conformação e as propostas de reformas são adotadas de acordo com suas possibilidades, em cada um a modernização dos recursos humanos trará perdas e ganhos. Definitivamente, não se trata de abandonar a tradicional burocracia weberiana para adotar na íntegra o modelo proposto pela nova administração pública” (OCDE, 2008).




    Conforme Regina Pacheco (2008), a acomodação dos funcionários de carreira nos cargos de comissão tem mais relação com a falta de avanço nas reformas estruturais das carreiras de Estado e a remuneração do setor público, já que, muitas vezes a concessão de um cargo em comissão a um servidor concursado serve apenas para a concessão de uma melhor remuneração:




    “Portanto, o fato de não termos nunca concluído a constituição de uma burocracia meritocrática, é também um fator que impede avanços no debate sobre dirigentes públicos. O argumento recorrente é o da necessidade de profissionalização do serviço público’, que algumas vezes é utilizado para usar nomeações como complementação de salário, outras significa defender a reserva de cargos de direção para funcionários de carreira” (PACHECO, 2008, p. 9).




    A partir da reforma gerencial “desenhou-se um modelo de burocracia meritocrática compatível com a flexibilidade de nomeação que sempre caracterizou a administração brasileira” (CRUZ, 2009, p. 6).




    A ideia, sinteticamente, era de que os burocratas egressos das novas carreiras de Estado fossem incorporados progressivamente ao alto escalão do núcleo estratégico do Executivo Federal.




    Ou seja, estes burocratas, que detêm expertise em formulação, implantação e avaliação de políticas públicas, tornar-se-iam naturalmente candidatos ou concorrentes aos cargos de comissão. Entretanto, como demonstra Rachel Cruz (2009), a análise das legislações posteriores revela certa permeabilidade entre certos cargos de DAS de livre nomeação e aqueles vinculados a carreiras.




    No governo federal, com o objetivo de limitar as indicações políticas aos cargos de secretarias executivas ou secretarias nacionais dos ministérios, instituiu-se, pelo Decreto nº 5.497/2005, a reserva de cargos para alguns níveis de DAS a servidores públicos. Contudo, entendemos que a análise da legislação vigente não deve se limitar à quantidade de cargos em comissão ou seu nível hierárquico, mas sim pelo efetivo estudo da estrutura organizacional do ente público objeto da análise; a natureza das atribuições desempenhadas pelos dirigentes públicos e a qualidade do serviço público que é prestada à sociedade, sob pena de se cair na dicotomia de Burocracia versus clientelismo, ou burocratização versus excessiva politização, com ênfase de que o servidor público concursado é melhor que o servidor público comissionado não concursado (ALESSIO, 2017).




    1.2.2. Nomeação dos Dirigentes Públicos em Cargos em Comissão




    Tem-se uma cultura ainda muito calcada nos preceitos que Sérgio Buarque de Holanda trouxe em Raízes do Brasil, como “Patrimonialismo” na discussão do público e privado, apresenta:




    “Eles se caracterizam justamente pelo que separa o funcionário “patrimonial” do puro burocrata conforme a definição de Max Weber. Para o funcionário “patrimonial”, a própria gestão política apresenta-se como assunto de seu interesse particular; as funções, os empregos e os benefícios que deles aufere relacionam-se a direitos pessoais do funcionário e não a interesses objetivos, como sucede no verdadeiro Estado burocrático e “O Estado não é uma ampliação do círculo familiar e, ainda menos, uma integração de certos agrupamentos, de certas vontades particularistas, de que a família é o melhor exemplo.(...)” (HOLANDA, 1995, p. 141).




    Daí a necessidade de se buscar o equilíbrio nas nomeações possíveis para os cargos em comissão, sem se desconsiderar que há pressupostos de controles mútuos e, principalmente, sobre o controle da burocracia pelo político, o padrão burocrático não será sempre meritocrático, assim como o político não será sempre clientelista (LOUREIRO, et al., 2014).




    Percebe-se que aqui se encontra o grande nó dessa questão. A legislação infraconstitucional de cada ente nacional ou subnacional, pode prever a possibilidade de escolha de um servidor público comissionado outsider e não apenas entre os servidores de carreira do serviço público desde que a estes sejam garantidas condições e percentuais mínimos e que as atribuições do cargo sejam de direção, chefia e assessoramento.




    O modelo de burocracia ensinado por Max Weber é, comumente, usado como ponto de partida para as discussões sobre as relações entre burocratas e políticos, em que os primeiros são tidos como especialistas técnicos que aconselham e executam, com eficiência, as decisões tomadas pelos políticos.




    Ainda que também tenha deixado latente que os funcionários públicos de carreira poderiam dominar os políticos por conta de seus conhecimentos técnicos superiores e, eventual experiência sobre o funcionamento da Administração Pública.




    De acordo com a imagem da burocracia weberiana, as carreiras do setor público se associam a especialização como fundamento da atuação, com controle sobre documentos e um compromisso com a organização que só poderia vir desses profissionais especializados na administração pública onde a burocracia meritocrática6 serviria para limitar práticas patrimonialistas e clientelistas, promovendo uma racionalidade imparcial à execução dos interesses públicos, já que os servidores seriam sempre aprovados em concurso de provas ou de provas e títulos.




    Um ponto interessante para a composição dessa narrativa, vem da visão do ‘ente’ que este trabalho aborda, podendo ser ele um servidor de carreira, ou um político, ou mesmo um técnico/especialista que venha assumir um cargo comissionado. As variantes de perfis que atuarão, nessa atribuição, necessitam convergir em pontos que tragam benefícios à sociedade.




    Em situações dos cargos a serem assumidos, tanto pelo servidor de carreira, como pelo técnico/especialista, de modo geral o ‘burocrata’, se percebe com um foco nas regras e procedimentos, manutenção do modelo vigente e até mesmo corporativismo. Contudo, quando um político assume o cargo, ele está lidando em dois hemisférios, como cita Weber:




    “Viver ‘para’ a política ou viver ‘da’ política. Esse contraste não é, de forma alguma, exclusivo. Em geral, o homem faz as duas coisas, pelo menos em pensamento e, certamente, também a ambas na prática. Quem vive ‘para’ a política faz dela a sua vida, num sentido interior. Desfruta a posse pura e simples do poder que exerce, ou alimenta seu equilíbrio interior, seu sentimento íntimo, pela consciência de que sua vida tem sentido a serviço de uma ‘causa’. Nesse sentido interno, todo homem sincero que vive para uma causa também vive dessa causa. A distinção, no caso, refere-se a um aspecto muito mais substancial da questão, ou seja, o econômico. Quem luta para fazer da política uma fonte de renda permanente, vive ‘da’ política como vocação, ao passo que quem não age assim vive ‘para’ a política (WEBER, 1963, p. 105).




    A partir dessa cultura de modelo profissional histórico, percebe-se que o comportamento dos ocupantes dos cargos públicos exige inúmeras condições e critérios para que a atuação possa realmente trazer benefícios ao cidadão ou melhor qualidade na gestão da máquina pública, mas sem restringir e limitar nas potencialidades e oportunidades durante o mandato.




    Ainda segundo a lógica da burocracia weberiana, o ethos do burocrata estaria assentado na obediência à norma e à hierarquia da organização e seu poder encontraria fundamento na aplicação impessoal da regra, no qual, por definição, o espaço para o discernimento e julgamento pessoal seria reduzido ou inexistente, já que possui estabilidade e teria uma atuação neutra e imparcial.




    Enquanto o ethos do dirigente público teria uma conduta orientada não a partir do cumprimento da regra, mas sim da utilização eficiente dos recursos disponíveis com vistas à maximização de resultados com possibilidade de uso do privilégio de autorregulamentação e um status de prestígio e autonomia (LOUREIRO, et al., 2010, p. 335).




    Com isso a importância em apontar o estudo de caso sobre o Ministério da Fazenda feito por Maria Rita Loureiro et. al. (2014, p. 47) em que os autores apontam para a necessidade de se enxergar que há complementariedade entre os atores políticos e burocratas já nos estudos de Weber, sem o maniqueísmo de que existem uma “guerra” entre os burocratas que seriam os bons e os políticos que seriam os maus:




    “Fugindo de uma visão dicotômica, Max Weber (1974) já apontava para a inseparável complementaridade entre esses dois atores políticos nas democracias contemporâneas. Segundo seu argumento, em uma sociedade complexa e democrática, são reservadas aos burocratas as tarefas técnicas e especializadas, fundamentais para a racionalização da ação do Estado, especialmente em um mundo em que há o aumento do papel do governo e das demandas por serviços públicos; aos políticos, por sua vez, cabe exercer o papel da liderança numa sociedade democrática de massas, essencial para que não haja uma rotinização da gestão do Estado, o que levaria à perda dos objetivos intrinsecamente políticos da ação de todo e qualquer governo. Esta inseparável complementaridade entre políticos e burocratas é fundamental para a garantia da ordem democrática”, (destaque não consta do original)” (WEBER, 1974).




    França, Alemanha e Japão formaram suas carreiras burocráticas seguindo esse padrão weberiano, entretanto sem essa leitura dualista, enquanto outros, como os EUA, criaram carreiras mais flexíveis, ainda que seguindo uma lógica meritocrática.




    O que importa é que os critérios de elegibilidade, recrutamento, formas de nomeação, contratação, progresso na carreira e os limites da discricionariedade não foram iguais no mundo.




    Da mesma forma, Silberman apud Pacheco (2010, p. 308), partindo da lógica weberiana do estudo da burocracia estatal, analisando a formação da burocracia na França, Japão, Grã-Bretanha e Estados Unidos criou uma teoria que, embora se aplique com limitações por conta da imprecisão dos conceitos de alta e baixa incerteza e limitando a dois modelos de burocracia, apenas, identificou o contexto político em que foram criadas as carreiras burocráticas, mormente quanto à limitação das nomeações estritamente políticas e a introdução de critérios de mérito para ingresso no funcionalismo e sua progressão.




    Silberman (1993) trouxe uma relação de uma burocracia que pode ser orientada, formada, para a profissionalização ou para a organização. Enquanto a burocracia organizacional se caracteriza pela carreira no serviço público, desde a formação, com estabilidade e que resulta num monopólio da organização pelos burocratas (captura da organização pelos burocratas, nos dizeres de Weber), a burocracia profissional se caracteriza pelo treinamento profissional do indivíduo de forma ampla e não apenas relacionada ao exercício da atividade pública, o que lhe permite ser nomeado para altos postos de acordo com sua capacidade, sem a necessidade de aguardar treinamento na Administração.




    O arranjo na profissionalização é menos sistemático e previsível, não sendo a antiguidade uma questão essencial para promoção na carreira. O modelo de Silberman se reflete nas aplicações vistas pela OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) quando analisa 12 de seus países membros7 e identifica dois sistemas: o sistema de carreira (carrer-based) e o sistema de emprego (position-based), que permite a contratação de outsiders para os cargos de direção, aumentando o número de potenciais candidatos.




    Contudo, para os estudos analisados, os dois sistemas não teriam uma convergência plena, mas sim a adoção e adaptação de alguns elementos sobre o sistema tradicional. Outro ponto interessante dos estudos conduzidos pela OCDE está na tendência que os países analisados possuem de se concentrar na gestão de recursos humanos analisando as capacidades de seus dirigentes e não a gestão de desempenho, embora já existissem reformas administrativas neste sentido (OCDE, 2003).




    Pode-se observar, ainda, que de acordo com Francisco Longo (2007) e a OCDE (2003), flexibilidade é o que melhor define a tendência de gestão de recursos humanos na Administração Pública, utilizando-se de elementos do setor privado na vida cotidiana da sua força de trabalho, não apenas quanto a aspectos de mobilidade funcional como também na busca de critérios menos rígidos para recrutamento, seleção, avaliação, promoção e planejamento dos postos de trabalho.




    Na questão de recrutamento a doutrina aponta para superarmos as seleções baseadas em conhecimentos (meritocracia do concurso) para inserir também, de se levar em consideração as competências necessárias para que o servidor ocupe o cargo, abrindo, muitas vezes, espaço para contratações de pessoal de fora do serviço público, especialmente para as funções de direção, chefia e assessoramento, obtendo um maior comprometimento com resultados por parte daquele que é contratado, premiando, definitivamente, o mérito de cada interessado na prestação do serviço público.




    É de se ter claro que, prevalecendo o sistema organizacional (sistema de carreira, apenas), a máquina pública é incapaz de produzir dirigentes comprometidos com reformas administrativas ou mesmo com a implementação efetiva de um plano de governo, especialmente quando este for contrário ao corpo burocrático. Daí porque muitos países têm implementado em seus sistemas, de forma destacada, unidades específicas de gerenciamento da alta administração, abrindo espaço para o setor externo dentro do setor público.




    Nesse sentido se caracteriza o dirigente público, ele vai além dos políticos e burocratas já que sua atuação requer competências específicas de direção, aos quais se concede o “direito de dirigir” (não que políticos ou burocratas não o tenha) a partir da contratualização prévia de resultados e de critérios de racionalidade econômica segundo (LONGO (2003) apud PACHECO, 2010).




    Diversos países redefiniram seus modelos e critérios da função pública, destacando um estatuto específico para os ocupantes dos cargos de direção, passando a contratá-los com base em resultados, e sendo possibilitada a contratação de outsiders nos postos de direção (PACHECO, 2010, p. 188).




    Através de acordos, ainda que pré-estabelecidos entre os envolvidos, a serem alcançados pelo dirigente público, em troca de um grau maior de flexibilidade, a contratualização de resultados no setor público substitui o controle clássico político (pela hierarquia) e burocrático (pelo cumprimento de normas) pelo controle baseado em resultados e que dá visibilidade aos resultados alcançados (PACHECO, 2010, p. 197).




    Seguindo essa lógica é importante aproveitar as diferentes conceituações de dirigente público e, sem pretender esgotar as definições existentes, aproveitando os apontamentos de Maria Fernanda Alessio (2017, p. 32) que resumidamente aponta as definições sobre o que seria um dirigente público.




    Observa-se que as definições nem sempre são convergentes e partem de diferentes aspectos analíticos, ora orientados pela natureza da atuação do dirigente, ora baseados no perfil requerido para o exercício de direção:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Autores


          



          	

            Definição adotada para o dirigente público


          

        


      



      

        

          	

            LAFUENTE; MANNING; WATKINS (2012, p. 2)


          



          	

            - Categoria mais alta de gestão do serviço público.




            - Exclui cargos próprios de indicações políticas.




            - Com habilidades específicas de liderança estratégica.




            - Capazes de gerenciar e coordenar dimensões políticas e operacionais na implementação das políticas públicas.


          

        




        

          	

            JIMÉNEZ ASENSIO




            (2012)


          



          	

            - Responsáveis por impulsionar reformas estruturais e inovadoras.




            - Dotados de competências gerenciais, lealdade institucional e responsabilidade pela gestão.




            - Servem ao político (quem detém a visão estratégica).


          

        




        

          	

            MARTÍNEZ PUÓN




            (2011, p. 47)


          



          	

            - Atuam no âmbito de uma organização burocrática.




            - Responsáveis por interpretar e implementar as decisões políticas, mobilizando o apoio dos servidores públicos profissionais.




            - Características de liderança, visão estratégica, negociadores com atores internos e externos, porta-vozes dos resultados alcançados.


          

        




        

          	

            ARANTES et al




            (2010, p. 112)


          



          	

            - Ocupantes de cargos no alto escalão governamental.




            - Com responsabilidade significativa pelas políticas públicas.




            - Oriundos ou não das carreiras do funcionalismo.




            - Dirigem organizações públicas, procurando alinhá-las às políticas de governo e mobilizando recursos para maximização dos resultados.


          

        




        

          	

            KUPERUS; RODE




            (2008, p. 1)


          



          	

            - Capacidade de liderança, promoção de inovações e gestão de mudanças, de comunicação efetiva e permanente diálogo com atores internos e externos, de gestão de recursos financeiros, humanos e de processos, e de entregar resultados previamente acordados.


          

        




        

          	

            DE BONIS




            (2008)


          



          	

            - Ator político movido pelo ethos da racionalidade econômica




            - Competências gerenciais, capacidade de julgamento e responsividade ao político eleito.




            - Curto tempo de permanência em determinada posição.




            - Seleção realizada por processos formais ou informais de avaliação de suas competências e de sua afinidade e lealdade.




            Origem no setor público ou privado.


          

        




        

          	

            SHEPERD




            (2007, p. 4)


          



          	

            - Gerenciam a interface político-administrativa das organizações públicas, o que requer empatia e confiança, capacidades políticas e culturais.




            - Gerenciam a organização, garantindo que produza o resultado desejado, devendo atuar como managers e não como burocratas.


          

        




        

          	

            MOREY JUAN




            (2004)


          



          	

            - Atuação profissional.




            - Conhecimento da realidade organizacional e do ambiente político em que atuam.




            - Contato com os burocratas, mas também com o nível político.




            - Desenvolvem atividades como análises de programas políticos, conectando-os com a realidade administrativa da organização, avaliando sua viabilidade e desenvolvendo ações que contribuam para sua operacionalização e implantação.


          

        




        

          	

            CLAD




            (2003, p. 26)


          



          	

            - Cargos de direção imediatamente subordinados ao nível político.




            - Dirigem estruturas e processos pelos quais se implementam políticas públicas e se produzem serviços públicos.


          

        




        

          	

            CHILE




            (2003)


          



          	

            - Funcionários de exclusiva confiança da autoridade política.




            - Desempenham cargos de chefia na direção de órgãos públicos ou de unidades administrativas destes órgãos.




            - Desempenham funções predominantemente de execução de políticas públicas e de provisão direta de serviços à sociedade.


          

        




        

          	

            LONGO




            (2003)


          



          	

            - Ethos específico de atuação, orientado pela racionalidade econômica e uso eficiente de recursos visando à maximização dos resultados.


          

        




        

          	

            PACHECO




            (2002b, p. 15)


          



          	

            - Respondem diretamente aos Ministros de Estado e à sociedade.




            - Ocupam os cargos DAS 5 e 6 e equivalentes na estrutura da Administração Pública Federal.




            - Têm responsabilidade pelas políticas públicas e pelo desempenho das organizações públicas.




            - Fazem parte da equipe de governo e assim, além de responsáveis pelos resultados da organização que dirigem, são corresponsáveis pela implementação do programa de governo, e pelos resultados do governo como um todo.


          

        




        

          	

            ALIENDE




            (1996)


          



          	

            - Capacidade de identificação com os objetivos globais e setoriais da organização na qual desempenham sua tarefa.




            - Assessoramento e apoio à classe política na tomada de decisões e determinação das políticas públicas.




            - Atuação em quatro áreas prioritárias: planejamento e formulação de estratégias; alocação de recursos; direção e integração de equipes e recursos humanos; e negociação e solução de conflitos.


          

        


      

    




    Tabela 1: Visões sobre o “Dirigente Público”




    Fonte: Maria Fernanda Alessio (2017).




    As definições acima apresentam a percepção de diversos pesquisadores, em variados países no mundo, que estão olhando este tema e buscando meios e soluções da escolha do cargo de dirigente público ter condições de entregar com eficiência as políticas públicas na forma estipulada pela agenda do político eleito. Visto as complexidades inerentes do setor público e as formas exclusivas de trabalho é que estes autores acima buscam definir o que seria esse ‘dirigente’ e suas competências, fazendo, ora pela natureza da atuação, ora pelo perfil requerido para a atividade de gerente público.




    Nessa atribuição de direção, chefia ou assessoramento surge o gerencialismo como ponto central da discussão nesta nova gestão pública, trazendo padrões de transparência, quer para o desenvolvimento das atividades dos servidores públicos e seus dirigentes, quer para o os mecanismos utilizados para a consecução das atividades estatais, deslocando os limites entre política e gestão a partir da ampliação que se dá à discricionariedade dos dirigentes públicos, com maior controle ou ocupação dos espaços do território político (OCDE, 2003, p. 12).




    Portanto, reitera-se, crê-se poder afirmar que, a carreira em si não é fonte de poder em que, por si, garanta acesso aos cargos de dirigentes públicos, salvo quando associada ao elemento político da indicação/nomeação. E, a nomeação política não é, por regra, de todo negativa ou positiva, o que se precisa é que além das orientações e afinidades pessoais ou teóricas ou mesmo político-partidárias, o indicado possua capacidades e competências técnicas adequadas ao cargo que se está sendo indicado e nomeado, já que “considerando que as escolhas para os cargos da alta burocracia são sempre políticas, pretende-se, com essa distinção, dar conta da especificidade das nomeações políticas que não se fazem pelos critérios mais comumente utilizados” (LOUREIRO, et al., 2014, p. 68).




    1.3. GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR COMPETÊNCIA




    É de se ter claro que o foco em gestão de competências não se preocupa com o que se faz hoje, mas sim com o que se pretende de eficiência para o amanhã, focando as necessidades futuras da Administração Pública, tanto do ponto de se estabelecer padrões de atividade, como também as características dos servidores e dos dirigentes públicos (KUPERUS, et al., 2016).




    Também é importante ser feita uma diferenciação entre o que seria a gestão por competências, da gestão de competências em si, já que muitas vezes os termos são utilizados como expressão sinônimas8, assim, temos:




    Gestão “de” competências (competence management) está focada nas habilidades, padrões a serem atingidos e o que se pode ou está sendo medido – é conhecimento com a habilidade.




    Gestão “por” competência (competency management) se refere à comportamento, formas de comportamento e como os padrões de comportamento são alcançados – são as habilidades combinadas com atitudes e comprometimentos individuais do gestor (KUPERUS, et al., 2016).




    A competence management nos ajuda a identificar e medir a habilidade das pessoas enquanto a competency management nos ajuda a identificar e medir as formas de comportamento e os padrões que podem ser alcançados na execução do serviço e da gestão pública.




    De acordo com os principais estudos europeus, dos quais destaca-se aqueles utilizados pelas pesquisadoras Herma Kuperus e Anita Rode (2016) para a elaboração dos estudos feitos à Rede Europeia de Administração Pública9 (EUPAN), na conjuntura de “Mundo VUCA”10 de volatilidade, incertezas, complexidades e ambiguidades, mesmo com as habilidades que se esperam dos dirigentes públicos e servidores em geral, eles continuarão sofrendo as dificuldades, ainda que existam processos de seleção aperfeiçoados (JOHANSEN, 2012).




    Gestão e liderança não se confundem, embora sejam formas de autoridade. Líderes eficazes, geralmente, precisam de habilidades gerenciais e organizacionais de forma a manterem sistemas, instituições e grupos unidos e coesos de modo que os objetivos de governo possam ser atingidos. Vale dizer que o líder, enquanto dirigente público ou dirigente dentro da Administração Pública, é aquele que possui capacidade suficiente para orientar e mobilizar outras pessoas para um fim ou propósito específico. Precisa ser aquele que, tendo recebido os ideais de governo, consiga colocar e implementar políticas públicas na forma desenhada e desejada pelo governo em exercício (WEF, 2014).




    O gestor público, dirigente ou não, eleito ou não, concursado ou não, especialmente nos países democráticos estão impedidos de se distanciar dos destinatários das políticas públicas (o povo em geral), reivindicando eventuais defesas de interesses de privacidade, já que a accountability é regra que impõe total responsabilidade e comportamentos de uma conduta ética, tanto no campo moral como financeiro, especialmente por vivermos uma sociedade em rede, cujo comportamento dos dirigentes públicos depende do seu relacionamento com seus seguidores, que é resultado de uma revolução tecnológica da informação (CASTELLS, 2006).




    Dirigentes públicos precisam lidar com questões altamente complexas em ambientes voláteis e incertos, fornecendo respostas para questões políticas e sociais no curto prazo tendo em vista o planejamento e objetivos de longo prazo que foram estabelecidos pelos líderes políticos, assumindo papéis diferentes e com uma integração de funções que vão desde gerente e parceiro da sociedade a um conselheiro político do dirigente político, onde se configura, muitas vezes a confiança necessária para que aceite aquele profissional outsider na execução de funções que muitas vezes poderiam ser desempenhadas por um técnico e não na condição de chefia, assessoramento ou direção.




    De acordo com os estudos da Rede Europeia de Administração Pública (EUPAN), não existe um tipo de líder ideal, mas qualidades que todos eles devem demonstrar onde entendemos que tais qualidades nem sempre estarão reunidas, mas, minimamente, devem ser procuradas constantemente: Cooperação; Integridade e Reflexão (KUPERUS, et al., 2016, p. 42).




    Onde na cooperação o líder compartilha, na prática, o conhecimento que tem com seus liderados; na integridade, o líder é sincero e tem consciência do interesse público envolvido; enquanto a reflexão é a autoconsciência do líder que, fazendo perguntas certas, coloca em prática o curso esperado da política pública. Essas qualidades são sempre colocadas no contexto e na finalidade da Administração Pública.




    Visto isso, faz-se necessário colocar em prática o planejamento e projeto das competências que se pretende ao cargo que precisa ser ocupado, desenhando posição, tarefas e funções que serão exigidas do dirigente público, tais como competência de liderança, visão estratégica, habilidades de comunicação, networking e construção de relacionamentos, autorreflexão, diversidade e orientação sobre a Administração Pública.




    O dirigente público precisa ter uma compreensão de questões múltiplas e complexas, com uma capacidade de comunicação com diversos atores, de forma que antecipe e preveja mudanças, tenha um alto grau de tolerância e resiliência, mas principalmente uma habilidade de lidar com gestores políticos, de forma a introduzir na Administração Pública projetos de inovação e tecnologia, bem como a aceitação de eventuais fracassos e responsabilizações decorrentes




    Para o cargo de dirigente público, no exercício do diálogo com gestores públicos, é extremamente importante a tomada de decisão para eventuais riscos, liderando grandes projetos, aumentando a capacidade de inovação na Administração Pública, daí a razão que se funda a escolha dos líderes comissionados com base na gestão por competência.




    Uma das mais conhecidas definições para competência, pelo mercado corporativo foi escrita por Scott B. Parry em sua obra “The quest for competencies” em 1996, na qual ele diz:




    “Competências é um agrupamento de conhecimentos, habilidades e atitudes correlacionados, que afeta parte considerável da atividade de alguém, que se relaciona com o desempenho, que pode ser medido segundo padrões pré-estabelecidos e que pode ser melhorado por meio de treinamento e desenvolvimento” (LOPEZ, 2016).




    Esse agrupamento pode ser descrito nos pilares de competência, como:




    Conhecimento: é o saber adquirido, ou seja, para o indivíduo é a compreensão de conceitos e técnicas que são necessários para atingir seus objetivos e que são adquiridos através de diferentes recursos, desde a simples observação, leituras, um treinamento realizado e sua própria formação acadêmica.




    Habilidade: é o saber fazer ou poder fazer, ou seja, para o indivíduo representa a sua aptidão em atividade prática para o desempenho de sua missão e está associada à capacidade de produzir a partir do conhecimento adquirido, a experiência prática e o aprimoramento progressivo das aptidões desenvolvidas com o tempo e a experiência.




    Atitude: é o ser ou querer fazer, ou seja, para o indivíduo é a decisão consciente e emocional de seu modo de agir e reagir no dia a dia em relação a fatos e outras pessoas de seu ambiente (LOPEZ, 2016).




    Encontram-se inúmeras narrativas de gestores por todos os lugares relatando as questões de um bom técnico, promovido à função gerencial, não consegue desempenhar a contento a nova atribuição. As expectativas quanto a esse empregado/servidor são decepcionantes para ele em si, e para os líderes.




    A atuação em uma função gerencial exige diversas outras habilidades, além da técnica. Um profissional considerado ‘eficiente’ deve dominar o conjunto Conhecimento, Habilidade e Atitude (CHA) - onde os seus conhecimentos na área são notáveis, ele sabe o que deve ser feito e tem condições de tomar as medidas necessárias para solucionar as questões que envolvem a atuação profissional no setor público/privado.




    Para Kalil Pires et al. (2005), a legislação em vigor mantém a exigência do nível de conhecimentos e habilidades dos candidatos, mas não elencando o perfil comportamental, as atitudes, a conduta pessoal e interpessoal do futuro servidor. Traços de personalidade, motivação, postura e valores acabam surgindo após o servidor estar desempenhando suas tarefas, gerando assim problemas de adaptação no trabalho, a baixa produtividade e os altos índices de doenças nesses profissionais ou na equipe de trabalho.




    A área de Recursos Humanos da Secretaria Administrativa da prefeitura, tem uma nobre função de ajudar a alocar os melhores recursos, com as competências necessárias às Secretarias, Departamentos e Ações/Projetos estratégicos da Prefeitura, atuando proativamente na consecução dos objetivos de atendimento ao público ferrazense. Promovendo o alinhamento das ações do governo com as competências do corpo de comissionados da organização.




    Para Idalberto Chiavenato (2002), as atividades de recrutamento e seleção formam uma dimensão crucial no modelo de Gestão por Competências, se bem conduzidas fazem com que as organizações tenham maior probabilidade de trazer os talentos alinhados com as estratégias e a missão da organização, caso contrário os custos serão elevados.




    1.4. GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR DESEMPENHO




    O olhar para melhoria da qualidade da prestação do serviço público aos cidadãos tem sido pauta de discussões em todos os níveis da federação, sendo este trabalho mais um instrumento nessa direção. A visão da razão de existir do órgão público e qual seu plano estratégico (não é objeto deste, contudo é fundamental delimitar o foco, para a gestão de competências e identificação do atingimento dos resultados), e assim, colocar os servidores com as competências e preparo necessário, para atingir o objetivo da instituição, obtendo maior retorno, maior qualidade ou agilidade aos usuários e consequentemente, provocando externalidades positivas nesse movimento.




    O Decreto nº200/67, que representa de forma adequada o processo reformista, trouxe algumas inovações para a administração pública brasileira. A primeira delas foi a adoção do planejamento como princípio orientador das ações estatais (BRASIL, 1967).




    Além disso, o decreto também contemplou a descentralização administrativa, com o objetivo de flexibilizar a forma de atuação da administração indireta. Por fim, também é possível destacar a preocupação com a coordenação e o controle das unidades descentralizadas (ABRUCIO, et al., 2005).




    O primeiro mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso foi cenário de uma grande reforma na administração pública. Para que fosse possível esse processo de mudança, foi criado o Ministério de Administração e Reforma do Estado (MARE) cujo cargo de ministro foi exercido por Luiz Carlos Bresser Pereira (ABRUCIO, 2007).




    Para transformar a administração pública burocrática em gerencial, Bresser Pereira (1996) preconiza que seria necessário observar três dimensões: a) institucional-legal; b) culturais, fundamentadas na necessidade de mudança dos valores burocráticos para gerenciais; c) gestão.




    No centro do processo reformista iniciado em 1995 estavam a manutenção do equilíbrio das contas públicas e o aumento da capacidade de atuação estatal. O objetivo era migrar de um modelo de administração burocrático para o gerencial, consoante as recentes experiências internacionais, como o New Public Manager no Reino Unido (MATIAS-PEREIRA, 2008).




    Desde a concepção da Reforma Gerencial em 1995, realizada pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), havia a preocupação com a melhoria da qualidade do servidor público vir atrelado a indicadores de desempenho.




    Indicadores de Desempenho - (...) pelo MARE com o Ministério do Planejamento e Orçamento, implicará um esforço sistemático e amplo para definir indicadores de desempenho quantitativos para as atividades exclusivas do Estado. Estes indicadores, somados mais adiante à definição de um orçamento global, serão a base para a celebração de contrato de gestão (...) passo preliminar desse processo - a definição de indicadores de desempenho claros - mas se generaliza a cobrança para toda a administração pública federal. Este projeto, portanto, como o da Avaliação Estrutural, é um projeto horizontal, que buscará abranger todas as autarquias e fundações públicas hoje existentes. (Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado) (MARE, 1995).




    A constante busca de um Estado mais eficiente e por modelos de gestão que aperfeiçoem a governança pública são fatores que contribuem para a adoção da gestão por desempenho (interação entre os modelos de orientação para resultados, estratégia institucional e as pessoas) nas práticas de gestão de pessoas, uma vez que confluem para um mesmo objetivo: a melhoria dos serviços prestados à sociedade.




    É essencial a construção de uma cultura de inovação na gestão pública, capaz de superar os desafios contemporâneos, conduzir para a mudança do padrão burocrático/patrimonialista, da morosidade decisória, do personalismo, da impunidade e da ineficiência dos serviços públicos. O novo modelo de governança requer uma liderança efetiva, capaz de estabelecer os consensos necessários para a entrega dos resultados aos cidadãos (PANTOJA, 2015, p. 10).




    As abordagens mais modernas consideram os diversos aspectos do trabalho e associam a competência ao desempenho. Percebe-se que a competência não pode ser compreendida de forma separada da ação. Nos dicionários definem ‘competência’ como a capacidade de uma pessoa gerar resultados vinculados aos objetivos organizacionais; ou aptidão; ou a capacidade de fazer algo; ou ainda o desempenho expresso pela pessoa em determinado contexto, em termos de comportamentos e realizações decorrentes da mobilização e aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho. Nesse sentido, o desempenho está atrelado diretamente às competências.




    Existem diversas formas que permitem a aquisição de capacitação para o trabalho, por meio de planejamentos, iniciativas pessoais, iniciativas corporativas e planos de sucessão. Ao mesmo tempo deve ser focado o aprimoramento das competências, a fim de reduzir ou eliminar questões de déficit de desempenho.




    Visando a contribuição para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão, é de fundamental importância a implementação de processos de capacitação e desenvolvimento dos servidores. Este modelo almeja alinhar as competências dos servidores necessárias à execução da estratégia organizacional, portanto, há uma estreita relação da gestão por competências com a geração de resultados operacionais com vistas à prestação de serviços públicos de qualidade.




    Em 2006, foi elaborado o Decreto Federal nº 5.707 que tratava das questões sobre a gestão de competências e desempenho, com diversas abordagens interessantes para o objetivo da melhoria da qualidade do servidor, como:




    Adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como referência o plano plurianual;




    Promover a capacitação gerencial do servidor e sua qualificação para o exercício de atividades de direção e assessoramento;




    Incentivar e apoiar as iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições, mediante o aproveitamento de habilidades e conhecimentos de servidores de seu próprio quadro de pessoal (BRASIL, 2006).




    Contudo, o Decreto Federal nº 9.991/2019, revogou o decreto nº 5.707/2006 e retirou alguns pontos específico do servidor, mas reforçou questões da visão macro do órgão público, orientando a observância do desenvolvimento e foco na estratégia a ser atingida pelo órgão, como segue as definições no art. 3º Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PNP):




    I - alinhar as necessidades de desenvolvimento com a estratégia do órgão ou da entidade;




    II - estabelecer objetivos e metas institucionais como referência para o planejamento das ações de desenvolvimento;




    III - atender às necessidades administrativas operacionais, táticas e estratégicas, vigentes e futuras;




    IV - nortear o planejamento das ações de desenvolvimento de acordo com os princípios da economicidade e da eficiência;




    V - preparar os servidores para as mudanças de cenários internos e externos ao órgão ou à entidade;




    VI - preparar os servidores para substituições decorrentes de afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares do titular e da vacância do cargo;




    VII - ofertar ações de desenvolvimento de maneira equânime aos servidores;




    VIII - acompanhar o desenvolvimento do servidor durante sua vida funcional;




    X - monitorar e avaliar as ações de desenvolvimento para o uso adequado dos recursos públicos (BRASIL, 2019).




    Os modelos de gestão baseados em desempenho têm por objetivo a realização das avaliações com base em critérios que possuem origem em um planejamento inicial. Sendo assim, avaliar é um processo de comparação entre o que foi planejado e o que foi de fato executado (BRANDÃO, et al., 2001).




    Brandão e Guimarães (2001) sugerem que a gestão de desempenho e a gestão por competências possuem como ponto central, a preocupação com a performance organizacional.




    A OCDE realizou um estudo, em 2016 com os países associados, sobre as tendências mundiais sobre as habilidades dos profissionais que atuam no setor público, percebendo a representatividade que estes servidores ou profissionais têm no auxílio dos governos a dar continuidade na manutenção dos serviços públicos e da necessidade de incorporação de novas tecnologias, modelos e processos no serviço público.




    As expectativas que os funcionários públicos sejam capazes de administrar ações complexas e de alto impacto, análise de custo-benefício, gerenciamento de risco, tendências, previsões e avaliações de valor intrínseco.




    Isso implica em uma grande variedade de conhecimentos - aspectos comerciais, jurídicos e regulatórios, que vão muito além das expectativas da maioria dos servidores públicos tradicionais dos países. Incluem-se conhecimento de todos mercados e as formas como as organizações operam, como projetar e gerenciar as relações contratuais de uma forma de fornecer valor para todas as partes (e especialmente o público) e como regular os mercados. Também tem-se a expectativa que possam estabelecer e gerenciar contratos, e capacidade de definir estruturas de políticas, baseadas no mercado e em sistemas com vários atores (reguladores, comissários, fornecedores) que estarão envolvidas nos objetivos da política. Além disso, os funcionários públicos precisam ter habilidades relacionadas à integridade e gerenciamento de conflitos de interesse.
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